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PARECER
0852/93	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 461/93.*

O nobre Vereador Henrique Pacheco apresen-

tou o presente projeto de lei que disp3e sobre o discipli-

1110	 namento para ingresso nos ônibus da C.M.T.C. e empresas

permissionárias do transporte coletivo, quando estaciona-

dos nos pontos finais ou iniciais, de modo a que mantenham

suas portas sempre abertas para o acesso dos passageiros

A mataria encontra amparo nos arts. 13, I,

e 175, incisos IV, V e VII.

Pela Legalidade.

Sala da ComissÃO de ConstitUição e Justiça, 091051ha

mepc
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Recebido na Comissão de Pol. Urtana.

En-10)0).5) às )0LI°012.
RNANDO B. DE ARAÚJO

Secretário

LUI

À neut.1

lattropulitana
e Meio Ambiente

Em, 11 / of 

ÂNGCLA 8ORDIN ANDREONI

AO NOBRE VEREADOR  (<1"h/r7/~ )(/'
PARA ,RELATAR.

Sala da	 c.o F-JcIi;:

e Meio	 //.

'‘./1(
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Ver.Emilio Meneghi

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Eltropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 fi caput", do Regimento Interno.

Relator

Deferido

Ver. ai e Cdtra Ribeiro

Presidente
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PARECER
1191/93

PARECER	 COMIE;Be%0 DE RO -
unn~A, METROPULITANA .E

MEIO AMBIENITE BOMRE 0 F=nnanmp
NIQ

Visa o presente Projeto de Lei n2 461/93 de , autoria do
Nobre Vereador Henrique Pacheco, dispor sobre o disciplinamento
para ingresso nos ônibus da CMTC, e das empresas permissionáriaS
do transporte coletivo, na Cidade de São Paulo, quando os mesmos
estiverem estacionados nos pontos finais e iniciais, e em ativida-
de.

Segundo a propositura fica obrigatório que os ônibus
mantenham, quando em atividade e quando estiverem nos pontos' ini-
ciais e finais, suas portas sempre abertas, para o ingressa livre
dos passageiros, usuários do sistema.

Argumenta o Nobre Vereador que a propositura tem por ob-
jetivo sanar o problema de desconforto, principalmente diante das
intempéries, que a população tem passado, ao permanecer, de pé,
nos pontos iniciais e finais no aguardo da partida dos veículos.

Quanto a isso (desconforto) não nos restam dúvidas de
que a população tem tido enormes problemas de falta de locais onde
possam aguardar a partida do veículo; No entanto, precisamos pon-
derar que os motoristas e cobradores necessitam fazer uma pausa em
suas atividades quando chegam ao ponto final ou na volta, ao ponto .
inicial, de modo que as mesmos possam fazer até suas necessidades
fisiológicas. Permitir-se que as portas dos veículos se mantenham
abertas quando estiverem estacionados nesses pontos (iniciais e
finais), poderá impedir que os dois funcionários responsáveis pelo
ônibus possam ausentar-se ao mesmo tempo, tornando-se inviável o

101,	 pretendido, principalmente pela falta de tempo, já que os mesmos
são responsáveis pelo que acontecer no veículo.

Desse modo, esta Comissão, embora entenda a inegável
busca de solução de um problema que afeta a população em geral,
não pode concordar com a aprovação da propositura já que com sua
aprovação poderia haver problemas de controle do veículo por parte
dos motoristas e cobradores.

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em C23/05M-l•	 /9
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À Douta Comissao et°
Administt ac r c.) PObl?ca
Em,	 5_/

LUIS FERNANDWB. DE ARAÚJO
Secretário

Rièíbldo na Comissão de

23.Ad 7istração Publica
Em	

CAMARA MUNICIPAL DE bA0 r

SEGUE, Juntado nesta data eelt— 	 ,N4

tolha n.o_9Li Z3/21Jf_iii)	



Folho ao	 o e 	 do proa.

L 	 46/	 de 19  ‘g3

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

díincias com o objetivo de prartsmar	 Q fArago. deste processo

(.) por mais aj..ta_dja, conforme artigo 63 do Regi-.

mento Interno.

23 /09/93.

RELATOR.

DEFIRO, ,EA---2../047/93.

VEREADOR \ N...1 1;.\*;C:0 WHITAKER
PK.S II) E l*N"E
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DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
461/93

De autoria da nobre Vereador Henrique Pacheco, o projeto
visa instituir a obrigatoriedade dos íinipus dos transportes cole-
tivos urbanas ficarem de portas abertas, enquanto permanecem esta-
cionados nos pontos iniciais das linhas.

O objetivo do autor do projeto é fazer com que os 'passa-
geiros possam ficar dentro do 6nibus enquanto aguardam sua parti-
da, usufruindo, assim, de algum conforto.

t sem dilmida justo que o serviço páblico de transportes
ofereça aos passageiros a possibilidade de ficarem ao abrigo da
chuva e do sol direto - e sentados - particularmente nos pontos
iniciais das linhas.

Essa condição, entretanto, deve ser oferecida 1 .17;e3 pelos
veículos, mas pelos equipamentos fixos; isto é, por coberturas e
bancos nas calçadas, junto aos pontos de partida dos 6nibus, por
duas razoes.

- se o local do ponto final f6r escolhido e projetado
criteriosamente, o espaço disponível para a espera junto a cada
linha será maior do que o da interior do ônibus, abrigando, assim,
um námero maior de passageiros;

- nos pontos finais/iniciais das linhas as 6nibus no po-
dem ficar o tempo todo com passageiros em seu interior, porque é
justamente essa a ilnica oportunidade para o motorista e o cobrador
se ausentarem, para descansar um pouco, ir ao banheiro ou efetuar
o revezamento com seus colegas.

Pelo exposto, este parecer é contrário aos termos em que
o projeto foi formulado.

Sala da Comiss2io de Administraç'ão Páblica,

Pr e s i ciente

•

Relatar
(v. o 4 AS co)

3 -



1/0/93.

4 SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

, Senhor Secretário,

22 #0:3 Necessitando este processo (	 )de

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

,(art. . 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

.Regimento Interno).

VEREADIMPF4ANCISCO WHITARER

PRESIDEN1E b-och COMISSN DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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Douta Comissão de

Atividade Econômica

Em,	 ... .

M. DOS SANTOS
Secretálio

Recebido na Com i ssão do

rGUE, Juntado nasta data	 tiÁkir.9,14 $.at'e

tulha n.o	 fif
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PARECER
1620/93

/93 DA COHISSAO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
SOBRE O —RROJETO DE LEI N2 461/93

O projeto de lei 461/93, de autoria do Nobre Vereador Henri-
que Pacheco, visa instituir no âmbito do município, a obrigatorie-
dade para que os .51-1ibus da CMTC e das empresas permissionárias
deste serviço, mantenham, quando em atividade, nos pontos finais e
iniciais, suas portas sempre abertas para o ingresso livre dos
passageiros,  usi.irios do sistema, respeitada a fila. Estabelece
para os casos de infraOki pena de multa no valor de 10 ~is.

O Ilustre Autor alega em justificativa sa matéria que imensas
filas se formam nos pontos finais dos 6nibus 7 entre uma viagem e
outra, fazendo com que os usuários fiquem expostos c chuva e ao
sol. Acredita que obrigando os veículos a manterem as portas dian-
teiras abertas durante o tempo de permanncia nesses pontos, esta-
remos proporcionando um pouco mais de conforto aos usuários.

Trata-se de matéria de interesse da coletividade, tendo em
vista que nossa pr6pria LOMSP disp;e que o transporte ptIblico de
passageiros deverá contemplar os direitos e deveres dos usuários,
considerando o conforto e sua segurança.

Pelo exposto, favorável é o parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica, 0.9A(97/3

Presidente

Relat

AI

je

dommo-

áen
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PARECER
•7O9/93

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 461/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Henrique Pacheco, visa dispor sobre o disciplinamento para ingres-

sn nos ônibus da C.M.T.C. e empresas permissionárias do transporte

110	 coletivo na Cidade, quando estacionados nos pontos finais ou ini-

ciais.

Estabelece a propositura que os ônibus mantenham, quando

em atividade, nos pontos finais e iniciais, suas portas sempre

abertas para o ingresso livre dos passageiros, usuários do siste-

ma, respeitada a fila.

Quanto ao aspecto -Financeiro, nada há a opor à proposi-

tura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16 de no-

vembro de 1993.•
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Câmara Municipal de StiolTiti

SUBSTITUTIVO N° ( AO PROJETO DE LEI N°481/93

Dispõe sobre o disciplinamento
para ingresso nos ônibus da
C.M.T.C., e empresas
perrnissionárias do transporte
coletivo na Cidade de São
Paulo, quando estacionados

(,\
a.a EIS252 Sal

 
fiAlisligVAiçAii: a' 1 C. a I .9, ne Ui SS Al

nos pontos
em atividade.	 VOLTA

14 JUN 1994

\J
1 	 *	 / 1 5 MAR 199z

A CÂMARMVIDNICIPAL DE'
,
,SÃO PAU q0 DECRETA*,,,..........„,„ 	 • AMILe‘PWArt. 1°. - Fica instituída no âmbito do Município de	 lr, paalBEWENTE

obrigatoriedade, para que os Ónibus da Companhia T unicipa .e
Transporte Coletivos-CMTC e as empresas permissionárias deste serviço,
mantenham, quando em atividade, nos pontos finais e iniciais, suas portas
sempre abertas para o ingresso livre dos passageiros, usuários do
sistema, respeitada a fila.

Parágrafo Único: Todos os ônibus deverão conter dispositivos de
tipva das catracas para que as mesmas só possam ser movidas com a
p sença do cobrador. 	 i

Art. 2°. O desrespeito à norma estatuída no art. 1° desta Lei,
implicará a multa, por cada ocorrência, no valor correspondente a 10 (dez)
UFMs, a ser recolhida em favor da Municipalidade de São Paulo, nos
termos e formas que o Executivo regulamentará.

Art. 3°. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua vigência.

MAR 1994

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por --- y,
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãoN y
revogadas as disposições em contrário. 	 i

.,..(7%,..

14

.	 ip

5V 1 ,
reador Henrique Pachec	 V 1	 /41

a v i 0 4
i	 .7Afi---	 or,_

Sala das Sessões,

kY-C /Y
r\ Sala das Sessões,

i-eador Henrique Pachec
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Câmara Municipal de São Paulo

Justificativa

Com a presente propositura, ora apresentada a esta Casa de Leis,
objetiva-se sanar, através de uma medida prática e de pouco ónus para a
Municipalidade, resolver um problema que aflige uma grande parte da
população paulistana.

A permanência dos ônibus com portas fechadas nos pontos finais -
entre uma viagem e outra - faz com que imensas filas sejam formadas, sob
sol e chuva. Por sua vez, a abertura das portas dianteiras dos coletivos
permitirá que a população, tão logo chegue ao ponto de ônibus, tenha
acesso a este, e possa aguardar com um pouco mais de conforto à partida
do ónibus.



Câmara Municipal de São~riã

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA, DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE ATMDADE
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 DO PROJETO DE LEI N°461/93.

O presente substitutivo de autoria do nobre Vereador Henrique
Pacheco e outros dispõe sobre o disciplinamento para ingresso nos Ónibus
da CMTC e empresas permissionárias do transporte coletivo, quando
estacionados nos pontos iniciais ou finais, de modo a que suas portas
permaneçam sempre abertas.

A matéria encontra amparo nos artigos 13, I e 175, incisos IV, V e VII
da Lei Orgânica Municipal.

Pela legalidade.

Quanto ao mérito, as comissões são favoráveis.

O projeto visa assegurar mais conforto aos passageiros que não
precisarão ficar nas filas, debaixo de sol ou da chuva, podendo ingressar
nos ônibus nos pontos iniciais.



Comissão de Constituição e Justiça•

tbana, Metropolitana e Meio Ambiente

c

Comissão de Atividade Econômica

dloryn

Câmara Municipal de Seio
De outro lado, o substitutivo ora apresentado, visa garantir que os

cobradores não tenham prejuízo, pois as catracas estarão travadas
enquanto o cobrador estiver ausente do coletivo.

Pela aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor à presente propositura.

Sala das Comissões Reunidas em 23 de dezembro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Puro

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

11L N°"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

SESSÃO 
0 ORDINÁRIA

ifY-9- 
El EXTRAORDINÁRIA	

,REALIZADA EM  /...r  DE  -1‘---%--c--'t)REALIZADA EM  /...r  DE 	 -11‘---%--c--'t)  	 DE 19

VEREADORESABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
NÃO

VOTOU
SIM

VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

29. HENRIQUE PACHECO X1. ADRIANO DIOGO

30. (TALO CARDOSO2. ALBERTO CALVO

31. JOOJI HATO3. ALDAIZA SPOSATI

7N32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO -4. ALEX FREUA NMO

33. JOSÉ MENTOR

34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ

5. ALMIR GUIMARÃES

6. ANA MARTINS

35. LÍDIA CORREA7. ANTÔNIO CARLOS CARUSO

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO P -1)( 36. MANOEL SALA LICENÇA

37. MARCOS CINTRA')Ç9. ARCHIBALDO ZANCFIA

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA 38. MARCOS MENDONÇA

39. MARIO DIAS11. ARSELINO TATUO

)1, 40. MARIO NODA12. AURÉLIO NOMURA

41. MAURÍCIO FARIA13. AVANIR DURAN GALHARDO

42. MIGUEL COLASUONNO14. BRASIL VITA ?`n
43. MURILLO ANTUNES ALVES15. BRUNO FÉDER

44. NELO RODOLFO16. CHICO WH1TAKER

45. ODILON GUEDES17. COSME LOPES

46. OSVALDO GIANNOTTI18. DALMO PESSOA

47. OSVALDO SANCHES19. DARCIO ARRUDA

48. PAULO KOBAYASHI20. DEVANIR RIBEIRO

)ç49. ROBERTO TRÍPOLI21. [DER JOFRE

50. TEREZA CRISTINA LAJOLO22. EDIVALDO ESTIMA

51. USHITARO KAMIA23. EMÍUO MENEGHINI

52. VICENTE V1SCOME24. FARIA UMA

53. VITAL NOLASCO25. GILBERTO KASSAB

54. WADIH MUTRAN26. GILBERTO NASCIMENTO

55. ZULAIÉ COBRXhIBEIRO27. GUILHERME GIANV1

28. NARRA GHARIB

VISTO:>TOÁ: \9\

ET RIO

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO": (

ABSTIVERAM-SE:



27C/7,3 1

VMaranr'SINV: Srs	 Ver€Jn dc..;,?s

:	 .- • i)	 `. -7. 0" :	 .	 . f s

~.100~1~~..--	
rroc.

Volto Y1 .0	-----	 4 21ut,	 do
nãe ......n'"'"'"7""•-•""""T	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAUL nrj

n.6

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO R N°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

0 ORDINÁRIA
/ 1 '4  SESSÃO rm	 REALIZADA

LU EXTRAORDINÁRIA	 .
DE 19 5 tiREALIZADAEM  2t f  DE

,_)r • e:ec,
P1' VEREADORES VOTOU

SIM

VOTOU
*Ao

ABSTEVE-
sE

Ne VEREMMES VOTOU
SIM

VOTOU
*Ao

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGO3 >< 29 ITALO CARDOSO ><-

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSATI .> 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO >< 32 JOSÉ MENTOR ).
5 ALMIR GUIMARÃES Y< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ nK
6 ANA MARTINS j>0 ,>< 34 LIMA CORREA

><
7 ANTONIO CE PANA MONTERO F• ><" 35 MANOEL SALA _)(-
8 ARCHIBALDO ZANCRA

-->ç
36 MARCOS CINTRA

)(
9 ARN,ALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA

-><-
w Sergio Rosa 38 MARIO DIAS .K.
11 AURÉLIO NOMURA ><: 39 MARIO NODA X-
12 Alberto Hiar )‹ 40 MAURÍCIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO .)(

14 BRUNO FÉDER ›K 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER )< 43 NELO RODOLFO .K.
16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 Edson Sim8es "<: 45 OSVALDO GIANNOTTI ><".
18 DARCIO ARRUDA

"><\,..„,
OSVALDO SANCHES ><-

19 DEVANIR RIBEIRO
-.----\

47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE
_,

.,-"Ç 48 ROBERTO TRiPOLI 	 LICENÇA
21 EDIVALDO ESTIMA 49 Jose Eduardo M.CardosoX
22 EMÍLIO MENEGHINI ;<— 50 USHITARO KAM1A ><".
23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME ?'‹
24 GILBERTO KASSAB )C 52 VITAL NOLASCO

.-\X--
25 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIK MUTRAN

26 GUILHERME Gh:11- 1 54 2P;4S r:TRS

27 !--.P.,`,,.A GEIAR:13
-,

55 ZULt.:É COBRA RBE:RO
_?(

128 1-(Ek,RQUE PACHECO

VISTO
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o Leg. Chefe-

M.

do processo n9	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

/011 	de 19  1? /V/ P.6 .17K 	. (a)

À LEG. - Sra Chefe:

O presente Substitutivo de

foi aprovado em 2 2 discussão, na  /73a. Sessão extraordinária
de //Y  /  i20  / 	. estando em condiçOes se ser remetido à

sanção.

// Pá/

CÓD. 0233



.....

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cápia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

27-06-94

ANGELA EOR-1)1N ANDREONI

Chris de Seção Técnica 1)

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

27-06-94

MARCOS \NITMX VIDAS
As:AV.:alta Xe in3K.. Técnica

SEGUE	  juntado„,---	 RI a dat•

documentj-D 	• papal •	 inf tmoçao
D•._ -erubrica:lce . __sob foduc- n,o	 	 •

Em	 ADD.	 ; Vir



São Paulo, j2.1de d,cte de 1994.

DT7-LEO3
OFICIO N.300239/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 14 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n g. 461/93,
de autoria do Vereador Henrique Pacheco - dispondo sobre
o disciplinamento para ingresso nos ônibus da C.M.T.C., e
empresas permissionárias do trans porte coletivo na Cidade
de São Paulo, quando estacionados nos pontos finais ou
iniciais, em atividade.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestoNde elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

A
I

411
 Iam.,

.EL COLAS ONNO
Presidente

z.a.
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	 Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO 14 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. n2s 13 do Processo n2 001046193.

(PROJETO DE LEI N2 461/93). Disp5e sobre o disciplinamento para
ingresso nos ônibus da C.M.T.C., e empresas permissionárias do

transporte coletivo na Cidade de São Paulo, quando estacionados

nos pontos finais ou iniciais, em atividade. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituída no âmbito do

Municí p io de São Paulo, a obrigatoriedade, para que os ônibus da

Companhia Municipal de Trans p orte Coletivo-CMTC e as empresas

permissionárias deste serviço, mantenham, quando em atividade nos

pontos finais e iniciais, suas portas sempre abertas para o

ingresso livre dos p assa g eiros, usuários do sistema, respeitada a

fila. Parágrafo	 único Todos os ônibus	 deverão conter

dispositivos de trava das catracas para que as mesmas só possam

ser movidas com a presença do cobrador. Art. 22 - O desrespeito à

norma estatuída no art. 19 destalei, implicará a multa, por cada

ocorrência, no valor correspondente a 10 (dez) UFMs, a ser

recolhida em favor da Municipalidade de São Pa

formas que o Executivo regulamentará. Art.

Executivo a regulamentação da presente lei,

ulo, nos termos e

32 - Caberá ao

no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua vigência. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei, correrão p or conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 52 -

Esta lei entrará em vi g or na data de sua publicação, revogadas as

21;;20
disposiç5es	 em	 contrário.	 Oficial

Legislativo, padrão OPA-9-B, extraí a presente có p ia fielmente de
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fls.	 do	 1:v o	 competente	 n2	 46	 e	 datilografei.
MARCOS A	 •MOAS

Eu, . . . .AssIsteOte de G afiaTécnie . . Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-

10-B" a conferi. São Paulo,	 15 de junho de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparo	 e	 Registro Documentos

Leg i s I at i vos jNG.E44	 ANDREONI Vist o , Diretora
Chefe de Seção Técnica 11	 LE1~mACHADO

Diretor Técnico u.
do Departamento dos Sexviços Legislativos da CUffiân IMunici p al de

aa)(tel Colasuonno; Jooji Mato; Mario Moda; Guilherme
Giannetti; Viviani Ferraz

•
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DispCie sobre o disciplinamento para
ingresso nos ônibus da C.M.T.C., e
empresas permissionárias do
transporte coletivo na Cidade de
S'ao Paulo, quando estacionados nos
pontos finais	 ou iniciais,
atividade.

Faço saber que a Câmara, em sessão 14 de junho de de
1994, decretou a seguinte lei:

Art. J.2 - Fica instituída no âmbito do Município de

So Paulo, a obri g atoriedade, para que os ônibus da Companhia

Munici pal de Transporte Coletivo-CMTC e as empresas

permissionárias deste serviço, mantenham, quando em atividade nos

pontos finais e iniciais, suas portas sem p re abertas para o

ingresso livre dos passageiros, usuários do sistema, respeitada a

IIK	 fila.
Parágrafo dnico - Todos os ônibus devero conter

dispositivos de trava das catracas para que as mesmas scS possam

ser movidas com a presença do cobrador.

Art. 22 - O desres p eito à norma estatuída no art. 12

desta lei, implicará a multa, por cada ocorrência, no valor

•
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correspondente a 10 (dez) UFMs, a ser recolhida em favor da

Municipalidade de São Paulo, nos termos e formas que o Executivo

regulamentará.

Art. 32 - Caberá ao Executivo a regulamentação da

presente lei, no p razo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua

vigência.

• Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta

lei, correrão por conta das dota4es orçamentárias práprias,

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, í5 de junho de 1994.

O Presidente,

•

2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ihao	Papel para Informação, rubricad,

1-(	 001._	 cy.4
do processo n2 	de 19-3 	 (a)

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

CÂMARA ' MUNICIPAL • DE S

São Paulo, 	 27de	 Junho. 	 .  de 1994

Fo riba N.  c;

t-/ 6
o ftindu

•i3

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300239	 de

27.06.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten
tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei
n 2 461/93	 de autoria Ver.Henrique Pacheco.

ANEXO:

c6o. ases

C(5D. 0233
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Disp3e. sobre o disctwlinamento para- -
ingresso nos ônibus da C.M.T,C, e em

presas permissionarias do transporte

coletivo na Cidade de São Paulo,qundo

estacionados nos pontos finais ou mi

ciais ! em

\522

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO. PAULO

'P7:a

- PRESiDE NTE	 1

ART.19) Fica in ' rd-E-Sr-g;r7MTJT-Jo

Municipio de São Paulo, a obrigatariedade, para Que os ôni

bus da Companhia Municipal de Transporte Coletivos-CMTC e

as empresas concessionãrias deste serviço, mantenham, auan_
do em atividade, nos pontos finais e iniciais, suas portas

sempre abertas para o in(fesso livre dos passageiros, usuá-

rios do sistema, respeitada a fila. 	 .

ART.29) O desrespeito ã norma estatu

ida no art. 19, desta klei, implicar a multa, por cada ocor

rencia, no valor correspondente a 10(dez) UFMs, a ser reco

lhida em favor da Municipalidade de São Paulo, nos termos' •

e formas que o Executivo regulamentara.

ART.39) Caber. ao Executivo a regula

mentação da presente )Li, no prazo de 60 .(sessenta) dias, a

contar de sua vigencia.

ART.49) As despesas decorrentes da e-

xecução desta lei, correrão por conta das dotaçóes orçamen

tárias próprias, suplementadas se necessário.

ART.59) Esta lei entrara em vigor na I

data de sua publicação, revogada as disposiçOes em contrá-

rio.



n3,

Sala das SessOeS, de junho de 1.993.

HENRIQUE SAMPAIO PACHECO
vereador

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

Com a presente propositura, ora apresentada

a esta Casa de Leis, objetiva-se sanar, atraves de uma medida

prática e de pouco- 'ónus para a Municipalidade, resolver um

problema que aflige uma grande parte da populaçâo paulistana.

A permanência dos'ónibus com portas fechadas

nos pontos finais - entre uma viagem e . outra - faz com que

imensas filas sejam formadas, sob sol e chuva. Por sua vez,

a abertura das portas dianteiras dos coletivos permitirá que

a populaç ião, to logo chegue ao ponto de 'ónibus, tenha acesso

a este, e possa aguardar com um pouco mais de conforto á par-

tida do Onibus.

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE
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São Paulo, 	 27de 	 junho 	,	 do 1994

ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2300239	 de

27.06.94	 , encaminhando ao Sr. 'Prefeito Municipal dOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

nQ 461/93	 de autoria Ver.Henrique Pacheco.

côo. ma



Papel para informação, rubricad,

LU) t 	 P3—m 	 c'31 opresson9	de

ha n9	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em

vista o recebimento de veto total ao presente pro

jeto de lei.

oa/ 0?2,

iNGELA PORDIN ANDREONI
-	 Chefe de Se 'ção Técnica 1/•
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	
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Tenho a honra de acusar o
receblento do ofício DT.7/Leg.3/300239/94, com o
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 14 de junho do corrente, relativa ao
Projeto de Lei no. 461/93.

Proposto por ilustre membro dessa
Colenda Casa, Vereador Henrique Pacheco, o projeto
dispõe sobre "o disciplinamento para ingresso nos
ônibus da C.M.T.C., e empresas permissionárias do
transporte coletivo na Cidade de São Paulo, quando
estacionados nos pontos finais ou iniciais, em
atividade".

Embora reconhecendo os meritórios
propósitos do projeto, sou compelido a vetá-lo na
integra, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, nos termos do disposto no artigo
42, parágrafo lo., da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Observa-se, de pronto, que o
projeto dispõe sobre serviços públicos, cuja
iniciativa é privativa do Prefeito, conforme prevê o
artigo 37, @ 20., IV, combinado com o artigo 172, da
Lei Orgânica do Município.

Cumpre lembrar que a iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo das leis sobre essa
matéria é principio tradicionalmente previsto em
nossas Constituições, ' e consta, expressamente, da
atual Carta Magna, no artigo 61, parágrafo lo., II,
"b".

/;-	 Portanto, a propositura não pode
•	 prosperar, pois afronta o princípio da independência
D ;-st	 ,	 os Poderes, assegurado no artigo 20. da atual, o Constituição Federal e transposto para a esfera de

•/.,	
Nk•	

nosso Município, no artigo 60. de sua Lei Orgânica.
Além	 de	 flagrantemente

(4,5 inconstitucional, o projeto trata de medida já
exigida para a execução do serviço de transporte
coletivo por ônibus.

De fato, pela Carta Circular no.
010/87, de 9 de fevereiro de 1987, a Companhia

SGM - 002 - DGM



alba n o	 e:1 pfl I( 	 :3
_55,2

Municipal de Transportes Coletivos '1"é-i.Wificou as
Chefias de Garagens e as empresas contratadas da
determinação, do então Chefe do Executivo Municipal,
quanto à obrigatoriedade dos ônibus permanecerem em
seus pontos iniciais e finais com as portas abertas,
atendendo ao determinado no Memorando J.Q. 2291, de
30 de janeiro de 1987.

Com o atendimento a essa
determinação, já se pode sanar satisfatoriamente o
problema de desconforto dos passageiros, conforme
pretendido pela propositura em foco.

E não há, assim, necessidade de
novo texto legal sobre a matéria, que se tornaria lei
inócua e redundante e, portanto, inconveniente e
inoportuna.

Ante o exposto, cumpre-me vetar
na íntegra o texto aprovado, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com as considerações apresentadas
e restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
retorno o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
NMAG/csn.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 8E6940 14 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. n2s 13 do Processo n2 001046193.

(PROJETO DE LEI N2 461/93). Dispóe sobre o disciplinamento para

ingresso nos ônibus da C.M.T.C., e empresas permissionárias do

transporte coletivo na Cidade de São Paulo, quando estacionados

nos pontos finais ou iniciais, em atividade. A CÂMARA MUNICIPAL DE

S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituída no âmbito do

Municí p io de São Paulo, a obrigatoriedade, para que os ônibus da

•	 Companhia Municipal de Transporte Coletivo-CMTC e as empresas

permissionárias deste serviço, mantenham, quando em atividade nos

pontos finais e iniciais, suas portas sem p re abertas para o

ingresso livre dos passageiros, usuários do sistema, respeitada a

fila. Parágrafo Todos os ônibus deverão conter

dis p ositivos de trava das catracas para que as mesmas só possam

ser movidas com a presença do cobrador. Art. 22 - O desrespeito à

norma estatuída no art. 12 desta lei, implicará a multa, por cada

ocorrência, no valor correspondente a 10 (dez) UFMs, a ser

recolhida em favor da Municipalidade de São Paulo, nos termos e

formas que o Executivo regulamentará. Art. 32 - Caberá ao

Executivo a regulamentação da presente lei, no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua vigência. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotaçales

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 52 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiç	 --jdes	 em	 contrário.	 Eu	 Oficial22=Ic
Legislativo, padrão QPA-9-B, extraí a presente có p ia fielmente de



fls.	 do	 1
MARCOS ANTONI

Eu, . •Afsistpnte. de

gAS competente	 n2	 46	 e	 datilografei.

4 1~ ... Assistente de Chefia Técnica, padrão -OPA-

10-B- a conferi. São Paulo,	 15 de junho de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Prgiaro	 e	 Registro Documentos

Le g islativosUNGRZA .1319.7.01P. A.N.D? Pg. . Visto ,
• 	 	 Diretora

asefe de Seçâo Técnica li  12.11.4 x4 
E+ MACHADO

Dire:or Tánícodo De p artamento dás Serviços Legislativos dá ua~g.flunicipal de

São Paulo.- 

01111"1"11' _

•

São Paulo.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 31 —
Papel para informaçao, rubricado como folha ne	

. 01-0461	 93
do procesao ng	de 18	 (a)	 ,~(,(4

NP*

Ãs CoMissOes de Constituição e Justiça, Politica Urbana, Admi-

nistração Pública, Atividade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

03.08.94

WIZARETASDEMWALHO
AssessorTénico lág. Ude.

1	 r•

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de
......„.Constituição e Justiça

Em O LÍI ?MT t(às 	 Ihs.

I

SEG UE 	 juntado	 	  nesta data. 	 documento 	 --,e-papel para Informação, rubricado--

sob folha 	  n9  3 Q. 	 a-  3 5-

(a) ÉZIÇ'158:14P'11:2
Secretária
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'RELATÓRIO
PARECER CONJUNTO	 DAS COMISSEiES
REUNIDAS DE CONSTIT1JIÇ0 E JUSTIÇA; POLÍTICA
URBANA ,METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇZO PÚBLICA;
ATIVIDADE ECON8MICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO AO PL NP_ 461/93.

Encaminhe - se relatório

Em,  19,  /09, 9 4.1 

O Sr. Prefeito Municipal, nos termos do § 12 do
art. 42 da Lei Orgânica do Município, encaminhou a esta Casa
Veto Total aposto ao PL nR 461/93, de autoria do nobre
Vereador Henrique Pacheco, que "disp;e sobre o
disciplinamento para ingresso nos 6nibus da C.M.T.C. e
empresas permissionárias do transporte coletivo na Cidade de
São Palha, quando estacionados	 nos pontos finais	 ou
iniciais, em atividade".

Ap6s o regular trâmite pelas Comiss,ges
competentes, o projeto foi aprovado em Sessão Extraordinária
realizada em 14 de junho p.passado, na forma do Substitutivo
oferecido pelo mesmo Vereador autor do projeto, o qual
recebeu Parecer Conjunto das Comissi;es pertinentes.

Levado à sanção do Chefe do Executivo, este vetou-
o integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade
ao interesse páblico.

No que se refere à inconstitucionalidade, sustenta
o Sr. Prefeito a afronta ao princípio constitucional da
independência dos Poderes, assegurado no art. 22 da Carta
Magna, tendo em vista que o texto aprovado dispi5e sobre
serviços páblicos, matéria cuja iniciativa é privativa do
Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 22, inciso IV, .c/c
art. 172, da Lei Orgânica do Município.

Sob o. aspecto da inconstitucionalidade, deve ser
mantida a oposição do Sr. Prefeito ao projeto.

Com efeito, o serviço	 de transporte coletivo
urbano constitui serviço público municipal de caráter

. essencial. Assim sendo, em face do disposto no art. 37, §
22, IV, da LOMSP, a iniciativa de propor projetos de lei
sobre a matéria é privativa do Chefe do Executivo.

De outra parte, no que diz respeito a serviços
pUblicas, ainda que se desconsidere o disposto no art. 37, §
22 IV, da LOM, supra citada, posto que no se encontra na
Constituição Federal norma idêntica reservando ao Presidente
da República a iniciativa legislativa em relação a serviços
públicos, nessa matéria ao Poder Legislativo cabe tão
somente estabelecer normas de administraç'ão, reguladoras de
atuaç .ão do Prefeito e n'ão concretamente executá-las.

A Jusrisprudência tem seguido essa orientação como
pode-se depreender do accSrdá citado: "Medidas específicas



Folha n.o	 'S 	 do prce
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relativas à execuç'ão dos serviços de transportes coletivos
s'ão de alçada exclusiva do Poder .Executivo Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a
municipalidade a subsidiar as tarifas ou a indenizar as
empresas. Trata-se, como é evidente, de ingerência na
atuação do Executivo Municipal" (Plenário do Tribunal de
Justiça de Tão Paulo, ADin 12.904-0, j.16.10.91). Em outras
manifestaç2ies esta Corte estadual tem decidido neste mesmo
sentido: ADin 12.039-0; 12.265-0; 12.504-0; 12.904-0 e
12.905-0.

Diante	 do	 exposto,	 sob	 o	 aspecto	 da
inconstitucionalidade somos

Pela MANUTENÇZO DO VETO TOTAL 	 Au
Comisso de Constituiç"ão e Justiça, e:::rre "?

.	 % si 0%19 41 •

Quanfror ao mzjjo, esta Comisso de Polític
Urbana, Metropolitana' . Meio mbiente tem a obseriar que,
apesar de ter inicialmente sido contrária à propositura, foi
favorável ao Substitutivo apre-entado pelo práprio autor,
por julgar que o parágrafo acrel_centado (Parágrafo único) ao
artigo IR,	 obrigando que	 todos os	 ânibus	 tivessem
dispositivos de trava das catracas, possibilitaria a

ausência do cobrador do veículo, no prejudicando-o para
outras atividades externas, e permitiria o acesso dos
usuários de modo que pudessem aguardar a partida com um
pouco de conforto.

Argumenta o Executivo, ao justificar seu veto
integral, que a medida proposta já está sendo atendida pois
foi editado um memorando (Memorando J.Q. 2.291 de 30 de
janeiro de 1987) que trata da obrigatoriedade dos 8nibus
permanecerem em seus pontos iniciais e finais com as portas
abertas.

Literalmente o citado memorando dita:
"1-Ordens expressas aos Senhores cobradores e

motoristas da CMTC e de todas as permissionárias, para que
os ânibus che guem aos pontos iniciais do percurso já com as
portas abertas.

•2-0 mesmo procedimento deve ser adotado momentos
antes dos veículos pararem nos pontos intermediários.".

Esta Comisso em análise do citado memorando n'ão

visualiza em seu conteádo o mencionado pelo Executivo de que
os 6nibus dever'ão permanecer com as portas abertas em seus
pontos iniciais e finais.

Mesmo que forçássemos a interpretaç .ão do texto do
Memorando J.Q. 2291/87, ou seja: chegar com as portas
abertas ser igual que permanecer com as portas abertas, nada
é mencionado de que os usuários possam adentrar ao veículo.
O que vemos na prática, até hoje, é aquilo que o autor da
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propositura expâs em sua Justificativa: imensas	 filas
formadas nos pontos, faça sol ou faça chuva.

O Executivo diz que se sancionasse a presente lei,
a mesma se tornaria inácua e redundante, pelo fato de já
existir o memorando.

Ora, um memorando no tem força .de lei, podendo
ser modificado a qualquer momento; por outro lado, como já
demonstramos acima, o texto do memorando no é claro quanto
'a possibilidade dos usuários poderem permanecer dentro dos
veículos enquanto os mesmos estiverem parados nos pontos
iniciais e finais ; desse modo, transformar em lei o
pretendido pelo autor, é algo conveniente e oportuno bem
como favorável ao interesse pkIblico.

Pelo exposto, somos favoráveis 'a REJEIÇZO DO VETO
INTEGRAL.

Comisso de Política Urbana,Metropolitêna e Meio

Quanto	 ao mérito que	 c be 'as CfmissG'es	 de
Administraç7o Páblica e de Atividade conâmica analisar, n7k)
consideramos inteiramente procede tes as alegaç;es
levantadas pelo Sr. Chefe do Executivo para vetar totalmente
o projeto em tela.

Concordamos com a emérita Com. de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente que bem observou, em seu
arrazoado, n2io ser expressamente mencionado no memorando
J.Q. 2.291/87 o livre ingresso dos usuários nos veículos de
transporte coletivo quando de sua permanência nos pontos
inicial final. Ha realidade, o que acontece
permanentemente, sob qualquer tempo, é as pessoas ficarem
por longos minutos, em fila, fora do veículo. Mesmo que se
alegasse a obrigatoriedade de descanso do motorista e
cobrador, quando da parada do veículo, no seu ponto inicial
ou final, o parágrafo ánico do art. 12. do projeto prevê que
todos os anibus dever'ão conter dispositivos de trava das
catracas, sá removíveis com a presença do cobrador, ou seja,
os passageiros podero ingressar no ânibus, ao abrigo das
intempéries, aguardando o descanso do cobrador para, com seu
retorno ao veículo, pagarem a passagem e passarem pela
':atraca, então liberada. N'ão vemos nenhum problema nisso!
Pelo contrário, seria uma medida simpática e que viria
beneficiar e facilitar a vida já to atribulada e difícil da
populaç'ão que depende do transporte p ublico por ânibus em
nosso Município.

Recente pesquisa, divulgada pela A.N.T.P. na
imprensa, revelou o descontentamento da populaç7o com o
serviço de transporte por ânibus em nossa cidade. Talvez, a
medida preconizada neste projeto, apesar de simples
pudesse servir para atenuar essa opini7o desfavorável dos
usuários.

inicial	 gu	 final.
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Trata-se, pois, de matéria que busca o interesse
da coletividade e por isso somos favoráveis 'a REJEIÇZO DO
VETO TOTAL do Executivo, phsicionando-nos ao lado da
propositura do n.Vereador.

Comissão de Administraço

Quanto 'Mos aspectos atinentes 'a Copfiss2io de
rinanças e Orçamento, nada há a opor 'a entrada em vigor do
projeto, eis que as despesas referentes 'a sua implementação,
decorrentes do exercício do poder de polícia, já s'ão
previstas em dotaç g'es orçamentárias.

CONTR4'.0 AO VETO, portanto, é o parecer.
Comissco de rinAnças e Orçamento



N13 RÊ=IP

A.T.M.
Em, ,à,(3.1

• Secretária

•



,
...I

ORADOR: Presidente/Arselino Tatto

REVISÃO

ROD.: 28 FOLHA:..,	 TAQ.: Regina

g2a,,>7);ap` /2Garl,ale4 c7+ ,̀9'aa(a-	 ., 	 -
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAÇ	 ce;:s !lar tle Oliveira

LIA .2	 An •	 Xn. lin a	
Aulsrente Tácnito de Direção 111SESSÃO: 370 a

DATA: 09-03

- •RegiStrl 10.863
SEM 

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) (Pela ordem) - Muito

•

obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita — PPB) —	 ssemo ã" ao item  p

Lr_ da pautã7

- Discussão e votação únicas do Veto Total ao

1-461793—, tio Vereador Henrique Pacheco (PT) , que dispõe

sobre o disciplinamento para ingresso nos ônibus da

CMTC e permissionárias, quando estacionados nos pontos

finais ou iniciais em atividade. (DOCREC 266/94)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

•
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O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores
_

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
Lr"-	 -~G~Gell~"	 -	 3~11~~~11

Vereadores favoráveis à aceitação do veto, permaneçam como

estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora.

O Sr. José Eduardo Martins Cardozo (PT) - (Pela ordem)

- Sr. Presidente, o PT propõe a rejeição do veto e os Srs.

Vereadores da bancada votarão nesse sentido.

A Sra. Ana Martins (PC do B) - 	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a posição do PC do B é pela rejeição do veto.

O Sr. Roberto Tripoli (PSDB) - (Pela ordem) - O PSDB

vota pela rejeição do veto, Sr. Presidente.

O Sr. Rubens Calvo (PSB) - (Pela ordem) - O PSDB vota

pela rejeição do veto, Sr. Presidente.

O Sr. Nelson Guimarães Proença (PPS) - A posição do

PPS é pela rejeição do veto, ' Sr. Presidente.

'0 SR. PRESIDENTE --(Brasil Vita - PPB) Sr s .

rVereadores, está aceito o veto. Portanto, arquive-se.d.	 . r

Passemos ao item seguinte da pauta.
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Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo ri2 	 ("" (4 6 5. 	 de 19 et 	/..,1010.5/c5t0P. (a) 	 ,o,NQ	
À Leg.3

Senhora Chefe:

Ac:...': n I-À;! A::	 •
‘..ivetra

A3sisrerrie	 ÉÁreção..

Registro 10.863

O veto aposto ao PL 461/93 foi mantido em discussão e

votação únicas na 370 a Sessão Ordinária, realizada em 09.03.00. Para

oficiar ao Executivo.

Em 09/03/00

5RENO 0/ANDELMAIN
Assessor Tékl. Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG 3
to O	 I) 000

4.1,`.50 	

Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total aposto ao presente Projeto de Lei.

10/03/00

ANGELA BOCIN ANDREONF
Chefe de Seçlko Técnica 1V

Sra. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

10/03/00

4
I n

`111
ANA MARIA FERNANOn

Assistente Parlamentar

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 1 5 de março de 2000.

1.8	 OF-LEG3 .
OFICIO N.0078/2000i

Senhor Prefeito,

Cumpre-me comunicar-lhe que na 370' sessão ordinária, de 09 de março
do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto à lei que
dispõe sobre o disciplinamento para ingresso nos ônibus da C.M.T.C., e empresas
permissionárias do transporte coletivo na Cidade de São Paulo, quando estacionados
nos pontos finais ou iniciais, em atividade, veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio ATL n° 228, de 14 de julho de 1994, referente ao PL n° 461/93, de autoria do
Ver. Henrique Pacheco.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ARMA/ E LÃ: ETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.
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São Paulo,  15  de  março de  2000. 

•

Recebi Oficio Leg.3 na 78/00, de 15/03/00,

comunicando a manutençao do veto total aposto 41 lei que dispõe

sobre o disciplinamento para ingresso nos ônibus da CRTC referente

ao PL na 461/93, de autoria do Ver. Henrique Pacheco.

RECEBI 11P.
2,0 103 1°'3

CÓD. 0559

JULIO CESAR 6A sua
R. F. 6611.768.8.00

SOM•ATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha no 	 + 
do processo rP 	 `-k(c) 	 de 19 D3....i, 	 03  /.00 	 (a) 	

KATHYA R6rt4A MORALES DE SOU',A
Assistente h:lamentar

À

ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

Ot-k / Oq / 00

10AGELA	

.

N	 BO N ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

AO DT, ger — SRA. CHEFE:

ARQUrtiPT:**"., 	 PRO,CESSO

a cf o`i

I -

BREJO GANDELMAN
Aaseesor Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

CóD. 0233
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